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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROVA ORAL DE 
CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE 
SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL. 
QUESTIONAMENTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO 
ADOTADOS PELA BANCA EXAMINADORA. INVIABILIDADE DO 
PEDIDO. TEMA 485/STF. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE 
MOTIVAÇÃO OU MOTIVAÇÃO ILEGAL. AFASTAMENTO.
1. O recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se na origem de mandado de segurança impetrado contra ato do 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, consistente 
na homologação da nota atribuída à Impetrante na prova oral de concurso 
público para outorga de delegações de serventias extrajudiciais de notas do 
Distrito Federal.
3. O Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, à unanimidade, denegou a segurança sob os seguintes 
fundamentos: i) os critérios adotados pela Banca Examinadora de um 
concurso não podem ser revistos pelo Poder Judiciário, não se havendo falar 
em interpretação de doutrina para se avaliar o acerto das questões formuladas 
pela banca examinadora; ii) não há falar em erro grosseiro por parte da Banca 
Examinadora, senão divergência de interpretação quanto ao objeto do 
questionamento. Rejeitou, ainda, como fundamento da impetração, a ausência 
ou motivação ilegal do gabarito e da decisão que indeferiu o recurso 
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administrativo.
4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
632.853/CE, fixou a seguinte tese: "os critérios adotados por banca 
examinadora de um concurso não podem ser revistos pelo Poder Judiciário" 
(Tema 485), salvo quando houver cobrança de um tema que não esteja 
previsto no edital do concurso público, o que não é o caso e nem foi alegado 
pela impetrante. No âmbito dessa Corte superior, seguem diversas ementas 
ilustrativas da adesão à tese fixada pelo STF (Tema 485), ou seja, acerca da 
impossibilidade de o Poder Judiciário rever critério de avaliação de banca 
examinadora em concurso público.
5. No caso dos autos, a agravante em suas razões defende, em síntese, que "a 
resposta dada pela Agravante foi rigorosamente estrita à Lei, conforme 
gravado no vídeo juntado ao mandado de segurança", e que o gabarito "está 
errado, não condiz com a questão formulada e reiterada pela Banca 
Examinadora".
6. Nesse contexto, apesar de ela (agravante) insistir em afirmar que o recurso 
versa sobre o controle de legalidade das notas atribuídas à prova oral, 
pretende, na realidade, que o Poder Judiciário substitua a Banca Examinadora 
para reexaminar os critérios de correção utilizados, o que não se mostra 
possível. Dizer se a resposta padrão considerada pela referida Banca é ou não 
satisfatória, ou restringir a abrangência da questão submetida ao exame, ao 
asseverar que a pergunta somente poderia se referir às promessas de compra e 
venda, implicaria em indevida interferência no poder discricionário da 
Administração Pública. 
7. Acerca da alegada inobservância do "dever de motivação" ou "motivação 
ilegal", tem-se, igualmente, que o recurso não merece êxito. Diz dessa forma 
porque a Banca Examinadora, ao indeferir o recurso administrativo da 
impetrante, concluiu que "Na articulação da resposta, a candidata não 
contemplou todos os pontos jurídicos do espelho, tampouco apresentou 
correta fundamentação jurídica.". Embora suscite a resposta que indeferiu o 
referido recurso, não há falar em ausência de motivação ou motivação ilegal, 
visto que nela consigna, expressamente, a insuficiência e incorreção da 
argumentação jurídica desenvolvida pela candidata.
8. Aplica-se, assim, ao caso o entendimento, já adotado em situação análoga, 
no sentido de que "não ofende a publicidade nem o dever de motivação a 
atuação da banca examinadora que expõe para o candidato o modelo de 
resposta-padrão adotado como gabarito de prova dissertativa discursiva 
previamente ao prazo para a impugnação por recurso administrativo, e que 
julga o respectivo recurso com fundamentação suficiente, embora sucinta" 
(RMS 61.995/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe: 01/06/2020. No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no RMS n. 68.933/PR, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 26/5/2023.
9. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 26 de setembro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROVA ORAL DE 
CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE 
SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL. 
QUESTIONAMENTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO 
ADOTADOS PELA BANCA EXAMINADORA. INVIABILIDADE DO 
PEDIDO. TEMA 485/STF. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE 
MOTIVAÇÃO OU MOTIVAÇÃO ILEGAL. AFASTAMENTO.
1. O recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se na origem de mandado de segurança impetrado contra ato do 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, consistente 
na homologação da nota atribuída à Impetrante na prova oral de concurso 
público para outorga de delegações de serventias extrajudiciais de notas do 
Distrito Federal.
3. O Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, à unanimidade, denegou a segurança sob os seguintes 
fundamentos: i) os critérios adotados pela Banca Examinadora de um 
concurso não podem ser revistos pelo Poder Judiciário, não se havendo falar 
em interpretação de doutrina para se avaliar o acerto das questões formuladas 
pela banca examinadora; ii) não há falar em erro grosseiro por parte da Banca 
Examinadora, senão divergência de interpretação quanto ao objeto do 
questionamento. Rejeitou, ainda, como fundamento da impetração, a ausência 
ou motivação ilegal do gabarito e da decisão que indeferiu o recurso 
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administrativo.
4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
632.853/CE, fixou a seguinte tese: "os critérios adotados por banca 
examinadora de um concurso não podem ser revistos pelo Poder Judiciário" 
(Tema 485), salvo quando houver cobrança de um tema que não esteja 
previsto no edital do concurso público, o que não é o caso e nem foi alegado 
pela impetrante. No âmbito dessa Corte superior, seguem diversas ementas 
ilustrativas da adesão à tese fixada pelo STF (Tema 485), ou seja, acerca da 
impossibilidade de o Poder Judiciário rever critério de avaliação de banca 
examinadora em concurso público.
5. No caso dos autos, a agravante em suas razões defende, em síntese, que "a 
resposta dada pela Agravante foi rigorosamente estrita à Lei, conforme 
gravado no vídeo juntado ao mandado de segurança", e que o gabarito "está 
errado, não condiz com a questão formulada e reiterada pela Banca 
Examinadora".
6. Nesse contexto, apesar de ela (agravante) insistir em afirmar que o recurso 
versa sobre o controle de legalidade das notas atribuídas à prova oral, 
pretende, na realidade, que o Poder Judiciário substitua a Banca Examinadora 
para reexaminar os critérios de correção utilizados, o que não se mostra 
possível. Dizer se a resposta padrão considerada pela referida Banca é ou não 
satisfatória, ou restringir a abrangência da questão submetida ao exame, ao 
asseverar que a pergunta somente poderia se referir às promessas de compra e 
venda, implicaria em indevida interferência no poder discricionário da 
Administração Pública. 
7. Acerca da alegada inobservância do "dever de motivação" ou "motivação 
ilegal", tem-se, igualmente, que o recurso não merece êxito. Diz dessa forma 
porque a Banca Examinadora, ao indeferir o recurso administrativo da 
impetrante, concluiu que "Na articulação da resposta, a candidata não 
contemplou todos os pontos jurídicos do espelho, tampouco apresentou 
correta fundamentação jurídica.". Embora suscite a resposta que indeferiu o 
referido recurso, não há falar em ausência de motivação ou motivação ilegal, 
visto que nela consigna, expressamente, a insuficiência e incorreção da 
argumentação jurídica desenvolvida pela candidata.
8. Aplica-se, assim, ao caso o entendimento, já adotado em situação análoga, 
no sentido de que "não ofende a publicidade nem o dever de motivação a 
atuação da banca examinadora que expõe para o candidato o modelo de 
resposta-padrão adotado como gabarito de prova dissertativa discursiva 
previamente ao prazo para a impugnação por recurso administrativo, e que 
julga o respectivo recurso com fundamentação suficiente, embora sucinta" 
(RMS 61.995/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe: 01/06/2020. No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no RMS n. 68.933/PR, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 26/5/2023.
9. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Fernanda Loures de Oliveira contra decisão, assim 

ementada (fls. 626-634):
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROVA ORAL DE CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA DE 
DELEGAÇÕES DE SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE QUESTÃO E CRITÉRIO DE CORREÇÃO 
UTILIZADOS POR BANCO EXAMINADORA. INVIABILIDADE DO PEDIDO. TEMA 
485/STF. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
 

A agravante argumenta que "o entendimento adotado pela decisão agravada, mais 

uma vez, não se atentou para o erro crasso da Banca Examinadora e do gabarito por ela 

adotado que constituem clara ilegalidade a ser afastada pela concessão do writ".

Defende que, excepcionalmente, quando se configura a ilegalidade do ato de 

correção, seja em sua forma ou em seu conteúdo, a jurisprudência é unânime em autorizar 

a intervenção judicial, justamente para fins de controle de legalidade.

Assevera que a motivação do gabarito e o indeferimento do Recurso 

Administrativo da ora agravante pela banca examinadora fora manifestamente ilegais, e 

atraem a intervenção judicial.

Defende que "a resposta dada pela Agravante foi rigorosamente estrita à Lei, 

conforme gravado no vídeo juntado ao mandado de segurança"; que o gabarito "está 

errado, não condiz com a questão formulada e reiterada pela Banca Examinadora e, 

portanto, desborda da determinação objetiva do item 12.8 do Edital"; que "é ilegal 

aplicar ao gabarito de questão um critério de resposta sabidamente incorreto e contrário 

à Lei" (fl. 647, e-STJ).

Consigna que o que se defende no presente caso é justamente que "a resposta 

dada pela Agravante, por ser perfeitamente correta e em consonância com a literalidade 

da Lei e com a Jurisprudência, não poderia ter sido atribuída a nota 'zero'", e que o ato 

Documento eletrônico VDA38567941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 27/09/2023 19:38:28
Código de Controle do Documento: e66f131a-535a-477f-bf20-dd1472c48126



coator da Banca Examinadora "apresentou gabarito incorreto" (fl. 654, e-STJ).

Menciona que, "diferentemente da avaliação do mérito administrativo, o que se 

pede ao Tribunal, aqui, é examinar a legalidade do gabarito dado" (fl. 657, e-STJ).

Nesse contexto, pugna pela reforma da decisão agravada, "para que seja provido o 

recurso em mandado de segurança e reconhecida a ilegalidade e o erro crasso da Banca 

Examinadora, de modo a permitir a concessão da ordem para que seja aplicada a 

pontuação máxima à Agravante, ou para anular o ato de correção" (fl. 657, e-STJ).

Sem contraminuta (cf. certidão de fl. 667).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada. Vejamos.

Cuida-se na origem de mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, consistente na homologação da 

nota atribuída à Impetrante na prova oral de concurso público para outorga de delegações 

de serventias extrajudiciais de notas do Distrito Federal.

O Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, à 

unanimidade, denegou a segurança sob os seguintes fundamentos: i) os critérios adotados 

pela Banca Examinadora de um concurso não podem ser revistos pelo Poder Judiciário, 

não se havendo falar em interpretação de doutrina para se avaliar o acerto das questões 

formuladas pela banca examinadora; ii) não há falar em erro grosseiro por parte da Banca 
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Examinadora, senão divergência de interpretação quanto ao objeto do questionamento. 

Rejeitou, ainda, como fundamento da impetração, a ausência ou motivação ilegal do 

gabarito e da decisão que indeferiu o recurso administrativo.

Com efeito, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 

632.853/CE, fixou a seguinte tese: "os critérios adotados por banca examinadora de um 

concurso não podem ser revistos pelo Poder Judiciário" (Tema 485), salvo quando 

houver cobrança de um tema que não esteja previsto no edital do concurso público, 

o que não é o caso e nem foi alegado pela impetrante.

O ilustre Ministro Luiz Fux, no julgamento do referido recurso, bem elucidou a 

questão no sentido de que: "o Poder Judiciário, na espécie, interpretou a doutrina 

prevista no edital para avaliar o acerto das questões formuladas pela banca 

examinadora, em usurpação flagrante de suas funções. A interpretação de livros 

técnicos e especializados não é função do Poder Judiciário, mas sim da banca 

examinadora do concurso".

Por importante, também cabe mencionar o julgamento na Suspensão de Segurança 

n. 5317, onde o Ministro Dias Toffoli também consignou que "a referida tese, firmada 

em sede de repercussão geral, definiu nitidamente ser defeso ao Judiciário adentrar no 

exame da nota atribuída ao candidato, de modo que a ocorrência de ilegalidade ou de 

inconstitucionalidade, conforme fixado na tese, não contemple a modificação de nota a 

partir de análise do conteúdo da prova, cabendo ao Judiciário tão somente apreciar a 

adequação entre o conteúdo exigido e o constante no edital." Referido julgado está 

assim ementado:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. DECISÃO QUE 
ATRIBUIU NOVA NOTA A CANDIDATO EM CONCURSO PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO DA TESE DE QUE SE DEVE DISPENSAR O MESMO 
TRATAMENTO A TODOS OS CANDIDATOS. TEMA 485 DA REPERCUSSÃO 
GERAL. LESÃO À ORDEM JURÍDICA CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. É defeso ao Poder Judiciário imiscuir-se em função de banca examinadora para 
reexaminar conteúdo de questões e critérios de avaliação, salvo em hipótese de 
ilegalidade ou inconstitucionalidade. Precedentes.
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2. A decisão de tribunal que atribui nova nota a candidato em concurso público 
configura clara invasão no mérito do ato administrativo, bem como lesão ao princípio 
da separação dos Poderes.
3. Agravo regimental não provido.
(SS 5317 AgR, Relator(a): Min. Dias Toffoli (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 
20/12/2019, DJe: 19/02/2020)

 

No âmbito desta Corte superior, seguem diversas ementas ilustrativas da adesão à 

tese fixada pelo STF (Tema 485), ou seja, acerca da impossibilidade de o Poder 

Judiciário rever critério de avaliação de banca examinadora em concurso público:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. QUESTIONAMENTO AOS CRITÉRIOS 
DE CORREÇÃO ADOTADOS PELA BANCA EXAMINADORA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF, POR ANALOGIA. PRETENSÃO DE 
REAVALIAÇÃO DA RESPOSTA. IMPOSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO DO 
PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado contra ato atribuído ao 
Presidente da Comissão do 3º Concurso Público para Delegações de Notas e Registros do 
Paraná e ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, objetivando, com fundamento nos 
princípios constitucionais da legalidade, transparência, motivação, publicidade e 
razoabilidade, o reconhecimento de ilegalidades na correção da prova discursiva pela Banca 
Examinadora, com a atribuição dos pontos indevidamente descontados.
III. O Tribunal de origem denegou a segurança, entre outros fundamentos, por entender que: 
"É inerente ao exame escrito a construção estrutural lógica da resposta, pois apresenta ao 
avaliador a desenvoltura do candidato ao tratar das temáticas exigidas no conteúdo 
programático da seleção. Além disso, o Edital n.º 01/2018 prevê expressamente no conteúdo 
de língua portuguesa o domínio da '12. Construção e estruturação de frases, períodos e 
textos (...) Relação entre ideias. Coesão (...)', amparando a avaliação do quesito na prova 
discursiva". Entretanto, tal fundamento não foi impugnado pela parte recorrente, nas razões 
do Recurso Ordinário. Portanto, incide, na hipótese, a Súmula 283/STF, que, consoante a 
jurisprudência do STJ, é aplicável, por analogia, ao Recurso Ordinário. Nessa direção: AgInt 
nos EDcl no RMS 29.098/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2017; RMS 5.749/RJ, Rel. Ministro ADHEMAR 
MACIEL, SEGUNDA TURMA, DJU de 24/03/97; AgRg no RMS 19.481/PE, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 14/11/2014; AgRg no RMS 
44.887/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/11/2015; AgInt no RMS 47.395/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 06/12/2016).
IV. De outro lado, "não é possível a revisão de questões de concurso público, mesmo de 
caráter jurídico, tendo o tema sido fixado em sede de repercussão geral pelo Pretório 
Excelso: '(...) não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir 
banca examinadora para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas 
atribuídas (...)' (RE 632.853/CE, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, Acórdão 
eletrônico de Repercussão Geral - Mérito publicado no DJe-125 em 29.6.2015.)" (STJ, RMS 
48.163/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/05/2016). No mesmo sentido: RMS 50.342/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/09/2016; AgInt no RMS 51.707/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2020.
V. Por fim, no que tange à alegada inobservância do dever de motivação, aplica-se ao caso o 
entendimento, já adotado em situação análoga, no sentido de que "não ofende a publicidade 
nem o dever de motivação a atuação da banca examinadora que expõe para o candidato o 
modelo de resposta-padrão adotado como gabarito de prova dissertativa discursiva 

Documento eletrônico VDA38567941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 27/09/2023 19:38:28
Código de Controle do Documento: e66f131a-535a-477f-bf20-dd1472c48126



previamente ao prazo para a impugnação por recurso administrativo, e que julga o 
respectivo recurso com fundamentação suficiente, embora sucinta" (RMS 61.995/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 01/06/2020).
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 68.933/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA. CONCURSO 
PÚBLICO. DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DE QUESTÕES. INGRESSO NO CONTEÚDO E 
NOS PARÂMETROS DE CORREÇÃO DA BANCA EXAMINADORA. 
IMPOSSIBILIDADE. TESE FIRMADA NO RECURSO EXTRAORDINÁRO N. 
632.853/CE. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA NO CASO PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Caso em que a candidata na origem impetrou mandado de segurança contra ato atribuído 
à Defensoria Pública-Geral do Distrito Federal e ao Centro Brasileiro de Pesquisa em 
Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos - CEBRASPE. Defende que as questões de 
número 37 (trinta e sete) e 28 (vinte e oito) da prova objetiva deveriam ser anuladas, e que, 
com a anulação das referidas questões, teria atingido a nota mínima de corte para ser 
aprovada na próxima fase.
3. Assim, o recurso especial é proveniente de mandado de segurança, onde a recorrente 
objetiva, em síntese, a alteração de gabarito de 2 (duas) questões da prova objetiva e, em 
consequência, a sua reintegração no certame referente ao II Concurso Público para o 
provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva no cargo de Defensor Público de 
Segunda Categoria do DF.
4. O Tribunal a quo deu provimento às apelações e ao reexame para denegar a segurança 
sob os seguintes fundamentos: i) os critérios adotados pela banca examinadora de um 
concurso não podem ser revistos pelo Poder Judiciário, não se havendo falar em 
interpretação de doutrina para se avaliar o acerto das questões formuladas pela banca 
examinadora; e que "a impetrante não demonstrou que a resposta da questão nº 28, 
considerada pela Banca Examinadora, encontra-se dissonante com o entendimento do e. 
STF, ou, ainda, que a questão nº 37 contenha erro grosseiro, com evidente ofensa à redação 
da legislação cobrada". Noutros termos, a Corte de origem concluiu não haver, na espécie, 
flagrante ilegalidade a permitir a intervenção do Poder Judiciário.
5. Acerca da alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, mantém-se o não provimento 
do recurso especial. Diz-se desse modo porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de 
maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia e com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
aplicável à hipótese. Assim, a tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 
razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.
6. O STF, no julgamento do RE n. 603.580-RG/RJ, firmou a tese de que "não compete ao 
Poder Judiciário substituir a banca examinadora para reexaminar o conteúdo das questões e 
os critérios de correção utilizados, salvo ocorrência de ilegalidade ou de 
inconstitucionalidade" (Tema n. 485/STF).
7. Esta Corte também tem reiteradamente decidido no sentido de que é vedado ao Poder 
Judiciário substituir-se à banca examinadora do certame para reexaminar critérios 
utilizados para elaboração e correção de provas, bem como avaliar respostas dadas 
pelos candidatos e notas a elas atribuídas, sob pena de indevida incursão no mérito do 
ato administrativo, salvo nas hipóteses de flagrante ilegalidade. Precedente: AgInt no 
RMS n. 69.310/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 17/11/2022.
8. Por fim, cabe estabelecer que, não obstante a agravante em suas razões e em memorial 
sustente que não pretenda que o Poder Judiciário se substitua à banca examinadora, mas tão 
somente que se afaste o "erro grosseiro", o que seria chancelado por esta Corte, fato é que 
rever o entendimento da Corte de origem, o qual, repita-se, concluiu pela inexistência de 
flagrante ilegalidade a permitir a intervenção do Poder Judiciário, demanda necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, incidindo, na 
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espécie, o óbice da Súmula 7/STJ. Precedente: AgInt no AREsp n. 2.159.680/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.978.102/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 11/4/2023, DJe de 18/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE DE SEGURANÇA PRISIONAL. 
PROVA OBJETIVA. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. ALEGAÇÃO DE INCORREÇÃO 
NO GABARITO E DESCONFORMIDADE COM EDITAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. NÃO INTERVENÇÃO 
DO JUDICIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
PRECEDENTES.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que negou provimento ao Recurso Ordinário.
2. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança interposto pelo ora recorrente, que se 
inscreveu no concurso para Agente de Segurança Prisional, contra ato do Secretário de 
Estado de Administração do Estado de Goiás e do Instituto Americano de Desenvolvimento 
(Iades).
3. Não se evidencia nenhuma ilegalidade nos atos praticados no certame, muito menos erro 
grosseiro ou vício patente nas questões do concurso público ou a inobservância das matérias 
previstas no edital, de maneira que não se justifica, tampouco se permite, a intervenção do 
Poder Judiciário no caso em comento. Cabe destacar que não compete ao Poder Judiciário 
rever as opções realizadas pelas bancas dos concursos públicos, não sendo possível rever a 
questão, ante a ausência de evidente teratologia.
4. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao dispor que, em regra, não 
compete ao Poder Judiciário apreciar critérios na formulação e correção das provas, 
tendo em vista que, em respeito ao princípio da separação de poderes consagrado na 
Constituição Federal, é da banca examinadora desses certames a responsabilidade pelo 
seu exame. Assenta-se ainda que, excepcionalmente, havendo flagrante ilegalidade, tem-se 
admitido a intervenção pelo Judiciário por ofensa ao princípio da legalidade e da vinculação 
ao edital (STJ - AgInt no RMS 49.239/MS, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe 
10.11.2016; AgInt no RMS 50.342/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 5.9.2016; STF - 
RE 632.853, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 29.6.2015).
5. Como resulta da decisão agravada, "não tendo o impetrante indicado precisamente quais 
questões tratariam de assuntos não inseridos no edital, não há que se falar em violação ao 
princípio da vinculação ao edital". Ademais, "não se faz necessária a previsão editalícia 
exaustiva de todos os subtemas que possam ser exigidos nas avaliações dos candidatos". 
Ocorre que, cuidando-se de Mandado de Segurança, a concessão da tutela jurisdicional 
depende, para ser proferida, da demonstração do direito líquido e certo reclamado na Petição 
Inicial, ou seja, de provas pré-constituídas à impetração, sendo inviável a atividade 
instrutória no mandamus. Daí o acerto do acórdão recorrido, que denegou a segurança 
pleiteada.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS n. 66.574/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021.)

 

No caso dos autos, a agravante em suas razões defende, essencialmente, que "a 

resposta dada pela Agravante foi rigorosamente estrita à Lei, conforme gravado no 

vídeo juntado ao mandado de segurança", e que o gabarito "está errado, não condiz 

com a questão formulada e reiterada pela Banca Examinadora".

Nesse contexto, apesar de ela (agravante) insistir em afirmar que o recurso versa 

sobre o controle de legalidade das notas atribuídas à prova oral, pretende, na realidade, 

que o Poder Judiciário substitua a Banca Examinadora para reexaminar os critérios de 
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correção utilizados, o que não se mostra possível. Como bem decido pelo Tribunal 

estadual, dizer se a resposta padrão considerada pela referida Banca é ou não satisfatória, 

ou restringir a abrangência da questão submetida ao exame, ao asseverar que a pergunta 

somente poderia se referir às promessas de compra e venda, implicaria em indevida 

interferência no poder discricionário da Administração Pública.

Acerca da alegada inobservância do "dever de motivação" ou "motivação ilegal", 

tem-se, igualmente, que o recurso não merece êxito. Diz dessa forma porque a Banca 

Examinadora, ao indeferir o recurso administrativo da impetrante, concluiu que "A 

resposta apresentada não incorre em majoração de nota. A banca mantém a pontuação 

atribuída por estar proporcional ao desempenho do candidato. Na articulação da 

resposta, a candidata não contemplou todos . os pontos jurídicos do espelho, tampouco 

apresentou correta fundamentação jurídica. Além disso, a candidata tem dificuldade em 

articular o raciocínio. A velocidade das (destaquei) palavras não acompanha o 

raciocínio e ela se perde na sua exposição". Embora suscite a resposta que indeferiu o 

referido recurso, não há falar em ausência de motivação ou motivação ilegal, visto que 

nela consigna expressamente, a insuficiência e incorreção da argumentação jurídica 

desenvolvida pela candidata.

Aplica-se, assim, ao caso o entendimento, já adotado em situação análoga, no 

sentido de que "não ofende a publicidade nem o dever de motivação a atuação da banca 

examinadora que expõe para o candidato o modelo de resposta-padrão adotado como 

gabarito de prova dissertativa discursiva previamente ao prazo para a impugnação por 

recurso administrativo, e que julga o respectivo recurso com fundamentação suficiente, 

embora sucinta" (RMS 61.995/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe de 01/06/2020, grifei). No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no RMS n. 

68.933/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

22/5/2023, DJe de 26/5/2023.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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